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DECISÃO DE JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Trata-se de impugnação ao Edital apresentada pela empresa Bermedi 

Soluções Hidráulicas Ltda., a qual foi recebida e processada na forma da Lei nº 

14.133/2021 e do instrumento convocatório. 

Após a análise preliminar de admissibilidade, os autos foram 

encaminhados ao setor técnico para manifestação acerca das questões de 

natureza técnica suscitadas pela impugnante, bem como ao setor jurídico para 

emissão de parecer quanto aos aspectos legais envolvidos. 

Constam dos autos, em anexo, o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o 

Parecer Técnico e o Parecer Jurídico, documentos que subsidiaram a presente 

decisão. 

Em consonância com a manifestação do setor jurídico e com o Parecer 

Técnico acostados aos autos, concluo que a impugnação não merece 

acolhimento, devendo ser integralmente afastada. 

Assim, valendo-me da técnica da fundamentação per relationem (ou aliunde), 

adoto como razões de decidir, para todos os fins, os fundamentos constantes no 

Parecer Técnico e no Parecer Jurídico, os quais passam a integrar a presente 

decisão como se aqui estivessem integralmente transcritos. 

Diante do exposto, INDEFIRO a impugnação apresentada pela empresa 

Bermedi Soluções Hidráulicas Ltda., mantendo-se inalteradas as disposições do 

Edital e o regular prosseguimento do certame. 

Ivoti/RS, 17 de julho de 2026. 

 

______________________________ 

Clarice Vergara 

Pregoeira 

Água de Ivoti 
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DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE E ENCAMINHAMENTO 

 

1. Da admissibilidade 

Recebo a impugnação apresentada pela empresa BERMEDI SOLUÇÕES 

HIDRÁULICAS LTDA., no âmbito do Pregão Eletrônico 13/2026 promovido pela 

Autarquia Água de Ivoti, por ter sido protocolada dentro do prazo previsto no 

edital e atender aos requisitos necessários para sua análise. 

2. Das considerações desta Pregoeira 

Em uma análise preliminar da impugnação, verifico que o questionamento 

se refere às exigências de qualificação técnica previstas no edital, 

especificamente às certificações ABENDI N2 e N3. 

Ressalto que tais exigências não foram estabelecidas de forma isolada, 

mas decorrem do planejamento da contratação, especialmente das justificativas 

constantes no Estudo Técnico Preliminar (ETP), bem como da análise jurídica 

realizada por meio do Parecer Jurídico nº 55/2026. Esses documentos 

encontram-se publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

desde 07/07/2026 e estão disponíveis para consulta pública. 

No ETP, em seu item 3.7.1., a equipe de planejamento apresentou as 

razões técnicas que fundamentaram a exigência dessas certificações, 

considerando a complexidade dos serviços relacionados ao combate às perdas 

de água na rede pública. 

Entretanto, diante dos argumentos apresentados pela empresa 

impugnante, entendo ser oportuno solicitar manifestação das áreas competentes 

antes da decisão sobre o pedido, a fim de garantir uma reanálise técnica e 

jurídica. 

3. Dos encaminhamentos 

Diante do exposto, determino o encaminhamento dos autos: 
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1. Ao Setor Técnico, para manifestação acerca dos argumentos técnicos 

apresentados na impugnação; 

2. À Assessoria Jurídica, para emissão de parecer quanto aos aspectos 

legais da matéria, subsidiando a decisão final desta Pregoeira. 

Após as manifestações, retornem os autos para julgamento. 

 

Ivoti/RS, 16 de julho de 2026. 

 

 

______________________________ 

Clarice Vergara 

Pregoeira 

Água de Ivoti 

 


